PROJETO DE LEI Nº 052, DE 19 DE NOVEMBRO DE 2021.

"AUTORIZA A ABERTURA DE CRÉDITO ADICIONAL ESPECIAL NO VALOR DE R$48.000,00 (QUARENTA E OITO MIL, REAIS), E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.”
GILMAR FÜHR, PREFEITO MUNICIPAL DE PRESIDENTE LUCENA, Faço saber que o Poder Legislativo aprovou e eu sanciono a seguinte:

LEI

Art. 1º Fica o Poder Executivo autorizado a abrir Crédito Adicional Especial no valor de R$ 48.000,00 (quarenta e oito mil reais) no Orçamento de 2021, Lei Municipal n° 1.298, de 09 de dezembro de 2020, nas seguintes dotações:

6 SECRET. DA SAÚDE E ASSISTÊNCIA SOCIAL

3 FUND. MUN. DA ASSIST. SOCIAL - FMAS

08 Assistência Social

08.244 Assistência Comunitária

08.244.0046 Assistência Social em Geral

08.244.0046.2009   Serviços de Assistência Social

3.3.3.9.0.30.00000000 Material de consumo

Conta nº 632000 (1305 FNAS - Incr. Temp. Covid19)
 R$ 13.500,00

3.3.3.9.0.32.00000000 Material, bem ou serv. p/ distr. gratuita

Conta nº 632100 (1305 FNAS - Incr. Temp. Covid19)
 R$ 7.500,00

3.3.3.9.0.36.00000000 Outros serviços de terc. - p. física
Conta nº 632200 (1305 FNAS - Incr. Temp. Covid19)
 R$ 1.000,00

3.3.3.9.0.39.00000000 Outros serviços de terc. - p. jurídica
Conta nº 632300 (1305 FNAS - Incr. Temp. Covid19)
 R$ 2.500,00

3.4.4.9.0.5200000000 Equipamentos e material permanente

Conta nº 632400 (1305 FNAS - Incr. Temp. Covid19)
 R$ 23.500,00

Art. 2º Para atender as despesas previstas no artigo 1º servirá como recurso o Superávit Financeiro do exercício de 2020, no valor de R$48.000,00 (quarenta e oito mil reais) do Recurso 1305 - FNAS – Incremento Temporário p/ ações de combate ao Covid19.

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
                           Presidente Lucena, 19 de novembro de 2021.

        GILMAR FÜHR 

        Prefeito Municipal

JUSTIFICATIVA AO PROJETO DE LEI Nº 052, DE 19 DE NOVEMBRO DE 2021.

O Município de Presidente Lucena foi contemplado com recursos provenientes do Ministério da Cidadania para incremento temporário da execução de ações de Proteção Social Básica, conforme disposto na Portaria MC nº378/2020, alterada pela Portaria MC nº467/2020, no valor de R$48.000,00 (quarenta e oito mil reais), o qual deverá ser utilizado no Bloco de Proteção Social Básica e incremento temporário para ações de combate ao COVID-19 junto ao setor de Assistência Social do Município.

Cumpre salientar que o conteúdo da Portaria nº467/2020 datada de 13 de agosto de 2020, que por sua vez alterou alguns artigos (2º, 3º e 5º, especificamente) da Portaria Ministerial nº 378, datada de 07 de maio de 2020, dispôs sobre a forma do repasse de recurso extraordinário do financiamento federal do Sistema único de Assistência Social para execução de ações socioassistenciais nos Estados, DF e Municípios, devido à situação pandêmica causada pela propagação da COVID-19 em âmbito nacional. 

A citada Portaria determinou, para além de outros quesitos, que o valor repassado fosse perfectibilizado por meio de aprovação de maioria absoluta do CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, o que de fato se deu em 04 de novembro de 2021. Nesta oportunidade o dito Conselho emitiu a RESOLUÇÃO Nº 008/2021, por meio da qual, para além de aprovar o valor percebido, dispôs sobre a destinação do recurso, que tem objetivo único aumentar a capacidade de resposta do CRAS no atendimento às famílias e aos indivíduos em situação de vulnerabilidade e risco social decorrente da COVID-19. 

A fim de especificar os objetivos de forma pormenorizada, o plano de aplicação contempla, ainda, a abordagem prioritária para o acompanhamento das famílias mais vulneráveis, reestruturar o espaço físico adequado e privativo para o atendimento das famílias e indivíduos no Centro de Referência da Assistência Social, elaborar medidas preventivas de organização e estruturação da política de assistência social, garantir a capacidade protetiva às famílias, assim como atores sociais que atuam na garantia das ofertas e no fortalecimento dos vínculos familiares e de seus membros em situação de risco e vulnerabilidade social decorrente da pandemia.

Neste ínterim, cabe salientar que o Conselho de Assistência Social aprovou que o valor supramencionado seja utilizado especificamente na aquisição de materiais para realização de atividades de artesanato na modalidade online e presencial, na compra de uma máquina de costura industrial, aquisição de materiais e artigos esportivos, oferta de alimentação durante as oficinas, reorganização administrativa no sentido de adquirir equipamentos de informática e telefonia, contratação de profissionais palestrantes, aquisição de cestas básicas, entre outros.

A situação exposta, como é de conhecimento, por tratar-se de recurso não previsto no orçamento municipal para o ano de 2021, obriga o Administrador a propor, por meio de projeto de lei, a inclusão de um crédito adicional especial à Lei Municipal nº 1.298, de 09 de dezembro de 2020, a qual “ESTIMA A RECEITA E FIXA A DESPESA DO MUNICÍPIO DE PRESIDENTE LUCENA-RS PARA O EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2021”, consoante disposto na Lei Federal 4.320/1964.

A iniciativa legislativa de projetos de lei que versem sobre a abertura de créditos adicionais é exclusiva do Poder Executivo Municipal, uma vez que se trata de matéria orçamentária. O Projeto de Lei em exame deve ser apreciado pela Câmara Municipal, conforme preconiza a Lei Orgânica do Município. 

O artigo 43, da já citada Lei que regula o Direito Financeiro Brasileiro, confere o devido supedâneo legal para a abertura de créditos adicionais suplementares e especiais com recursos provenientes do excesso de arrecadação verificado na fonte de recursos ordinários, observados entre a receita estimada e a realizada, levando em considerando ainda a tendência do exercício. 

Nunca é demais relembrar que a abertura do crédito pretendido, acompanhada da respectiva justificativa, só será possível caso existam recursos financeiros disponíveis e não comprometidos para fazer face à despesa nova, considerando-se como tais: (I) o superávit financeiro apurado em balanço patrimonial do exercício anterior; (II) os recursos provenientes de excesso de arrecadação; (III) os resultantes de anulação parcial ou total de dotações orçamentárias ou de créditos adicionais, autorizados em lei; e (V) o produto de operações de crédito autorizadas, em forma que juridicamente possibilite ao Poder Executivo realizá-las (artigo 43, caput, e incisos I a III, da Lei n.º4.320/64). 

Nesse passo, vê-se que as despesas a serem efetuadas com a abertura de crédito especial serão cobertas pelo recurso citado no artigo 2º, do vertente Projeto de Lei, proveniente do Superávit Financeiro do exercício de 2020, no valor de R$48.000,00 (quarenta e oito mil reais) do Recurso 1305 - FNAS – Incremento Temporário p/ ações de combate ao COVID-19. 

Assim, não resta a menor dúvida de que inexiste qualquer óbice à aprovação do Projeto em exame, uma vez que foram atendidas todas as exigências da legislação federal e municipal pertinente à matéria.

Pelo exposto, aguardamos, pois, a vossa compreensão e ciente do entendimento favorável dos componentes dessa Câmara de Vereadores, solicitamos a votação e aprovação do Projeto de Lei acima referido, renovando votos de elevada estima e consideração.

Atenciosamente,
                                   Presidente Lucena, 19 de novembro de 2021.

       

GILMAR FÜHR 

                                                                    Prefeito Municipal

